
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.671 - SC (2016/0323602-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ATOMOS METALURGICA LTDA 
RECORRIDO : MARGARETE GUILHERME 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. RESCISÃO DE 
PARCELAMENTO DE ARREMATAÇÃO. CRÉDITO NÃO TRIBUTÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. INDISPONIBILIDADE DE BENS DO EXECUTADO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ.  
1. A indicada afronta dos arts. 1º e 2º, caput, e § 2º, da Lei 6.830/1980; do art. 
39, § 2º, da Lei 4.320/1964 não pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não 
emitiu juízo de valor sobre esses dispositivos legais. O Superior Tribunal de 
Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando o artigo 
tido por violado não foi apreciado pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de 
Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 
prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 
2. O crédito executado não possui natureza tributária, porquanto decorre de 
rescisão de parcelamento de arrematação. Não se afigura cabível o deferimento 
da indisponibilidade de bens do executado, na forma do art. 185-A do CTN, para 
as dívidas não tributárias, pois essas hipóteses não se subsumem no texto legal, 
mas apenas as dívidas ativas tributárias.
3. Recurso Especial conhecido parcialmente e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
 Brasília, 09 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECORRIDO : MARGARETE GUILHERME 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 

214, e-STJ):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
CRÉDITO EXECUTADO. NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA.

O crédito executado possui natureza não tributária, pois decorre de 
rescisão do parcelamento de arrematação. Tal circunstância impede o 
deferimento do pedido de indisponibilidade de bens previsto no art. 185-A do 
CTN, uma vez que o dispositivo em comento não se aplica às execuções fiscais 
de dívida ativa não tributária.

A recorrente alega violação dos arts. 1º e 2º, caput, e § 2º, da Lei 6.830/1980; 

do art. 39, § 2º, da Lei 4.320/1964 e do art. 185-A e § 2º, do CTN. Afirma que o art. 185-A 

aplica-se às dívidas não tributárias, portanto deve ser determinada a indisponibilidade dos bens 

da empresa recorrida (fl. 240, e-STJ).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 229-233, e-STJ).

Sem contrarrazões.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.671 - SC (2016/0323602-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1.2.2017.

O recurso não merece prosperar.

A indicada afronta dos arts. 1º e 2º, caput, e § 2º, da Lei 6.830/1980; do art. 

39, § 2º, da Lei 4.320/1964 não pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo 

de valor sobre esses dispositivos legais. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 

conhecimento do Recurso Especial quando o artigo tido por violado não foi apreciado pelo 

Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do 

requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.  A propósito cito:

PROCESSO CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE 
CONTRARIEDADE À RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO.

1. O fundamento utilizado pelo aresto recorrido para afastar a 
cobrança da energia elétrica indevidamente consumida foi o de que, mesmo não 
tendo sido elidida a presunção de irregularidade do medidor, a revisão do 
faturamento está prejudicada, porquanto, após a substituição daquele, o consumo 
manteve-se praticamente inalterado. 

2. A falta de prequestionamento dos artigos 3º da LICC; 20 e 21, 
da Lei nº 9.427/96 e 31 da Lei nº 8.987/95 justifica a incidência da Súmula 
211/STJ.

3. Ainda que assim não fosse, não há como se examinar se houve 
contrariedade aos dispositivos legais indicados, pois, para tanto, faz-se necessário 
emitir juízo de valor sobre o conteúdo da própria resolução, isto é, acerca dos 
procedimentos utilizados para a cobrança da tarifa referente à energia 
indevidamente consumida, o que não é permitido no apelo nobre, uma vez que se 
trata de ato normativo não enquadrado no conceito de lei federal, constante da 
alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.

Precedentes.
4. Por fim, tem-se que o aresto combatido está assentado nos 

elementos fático-probatórios da demanda e o seu reexame é vedado na presente 
instância recursal, consoante disposto no enunciado da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 68.440/MG, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2011).
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PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. OFENSA A 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

(...)
3. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não 

apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios 
(arts. 3º, 6º, § 3º, II, e 29, I, da Lei 8.987/1995; e arts. 2º, 3º, XIX, e 17, da Lei 
9.247/1996). Incidência da Súmula 211/STJ.

4. A Ação de Repetição de Indébito de tarifa de água e esgoto se 
sujeita ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil, podendo ser vintenário, 
na forma estabelecida no art. 177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo 
com o previsto no art. 205 do Código Civil de 2002.

5. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do 
REsp 1.113.403/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

6. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

7. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 37.894/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 6/3/2012).

O crédito executado não possui natureza tributária, porquanto decorre de 

rescisão de parcelamento de arrematação. Não se afigura cabível o deferimento da 

indisponibilidade de bens do executado, na forma do art. 185-A do CTN, para as dívidas não 

tributárias, pois essas hipóteses não se subsumem no texto legal, mas apenas as dívidas ativas 

tributárias.

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA AO ART. 
535 DO CPC. INADMISSIBILIDADE.  ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 
185-A DO CTN. NORMA QUE NÃO INCIDIU E NEM FOI APLICADA AO 
CASO, EM QUE SE TRATA DE EXECUÇÃO FISCAL PARA A 
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COBRANÇA DE DÍVIDA DE NATUREZA NÃO-TRIBUTÁRIA.
(...)
2. Em se tratando de execução fiscal para a cobrança de dívida 

fiscal de natureza não-tributária, não se aplica o art. 185-A do CTN. Nesse 
sentido: REsp 1.073.094/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 
23.9.2009; REsp 1.347.317/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
14.11.2012. Assim, como já proclamou a Terceira Turma deste Tribunal, nos 
autos do REsp 324.638/SP, sob a relatoria do Ministro Ari Pargendler (DJ de 
25.6.2001), "se a norma que as razões do recurso especial dizem contrariada nem 
incidiu nem foi aplicada, esgotadas estão as possibilidades lógicas do 
conhecimento do recurso especial pela letra 'a'".

3. Os §§ 2º e 4º do art. 4º da Lei nº 6.830/80, os quais dispõem, 
respectivamente, que se aplicam à dívida ativa da Fazenda Pública de qualquer 
natureza as normas relativas à responsabilidade previstas na legislação tributária, 
civil e comercial, e que se aplicam à dívida ativa da Fazenda Pública de natureza 
não-tributária os artigos 186 e 188 a 192 do Código Tributário Nacional, não 
autorizam em nenhum momento a aplicação do art. 185-A do mesmo código à 
dívida ativa de natureza não-tributária.

(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1403709/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 24/10/2013).

PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO INEXISTENTE. DEVIDO 
ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS. EXECUÇÃO FISCAL. 
CRÉDITO NÃO TRIBUTÁRIO. INDISPONIBILIDADE DE BENS. ART. 
185-A DO CTN. INAPLICABILIDADE.

(...)
2. O STJ manifestou-se no sentido de que a classificação de 

origem da dívida ativa é questão relevante para determinar o regramento 
normativo aplicado à espécie, sendo indevida a aplicação de institutos previstos no 
código tributário a temas de natureza não tributária. Precedente: REsp 
1279941/MT, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
18/10/2011, DJe 24/10/2011; REsp 1018060/RS, Rel. Min. José Delgado, Primeira 
Turma, julgado em 22/4/2008, DJe 21/5/2008; REsp 796.748/MS, Rel. Min. Luiz 
Fux, Primeira Turma, julgado em 19/6/2007, DJ 9/8/2007, p. 316.

(...)
4. Mostra-se indevida a incidência do art. 185-A do Código 

Tributário Nacional a dívidas ativas não tributárias, uma vez que seu caput deixa 
expressamente delineado sua aplicação à hipótese de devedor tributário.

5. "O fato de a Lei de Execuções Fiscais (Lei 6.830/91) afirmar 
que os débitos de natureza não tributária compõem a dívida ativa da Fazenda 
Pública não faz com que tais débitos passem, apenas em razão de sua inscrição 
na dívida ativa, a ter natureza tributária. Isso, simplesmente, porque são oriundos 
de relações outras, diversas daquelas  travadas entre o estado, na condição de 
arrecadador, e o contribuinte, na qualidade de sujeito passivo da obrigação 
tributária." (REsp 1073094/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 17/9/2009, DJe 23/9/2009).
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Recurso especial improvido.
(REsp 1347317/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe 14/11/2012).

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. CRÉDITO DE NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 185-A DO CTN. PRECEDENTES: RESP. 
1.073.094/PR. REL. MIN. BENEDITO GONÇALVES, DJE 23.09.2009, AGRG 
NO RESP. 1.278.477/RJ, REL. MIN. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJE 
23.02.2012 E REsp 1347317/PR, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJE 
14/11/2012. AUSÊNCIA DE DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DOS DISPOSITIVOS DE LEI. AGRAVO 
DA FAZENDA NACIONAL NÃO PROVIDO .

1.   No tocante ao art. 535 do CPC, não se verifica a violação 
apontada, tendo em vista que o Tribunal a quo apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, 
contradição ou obscuridade.

2.   O art. 185-A do CTN não se aplica às Execuções Fiscais de 
créditos de natureza não tributária. Precedentes.

3.   Afigura-se inadequada a argumentação relacionada à 
observância da cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CRFB), pois não houve 
declaração de inconstitucionalidade do dispositivo legal suscitado, tampouco o 
afastamento deste, tão somente a interpretação do direito infraconstitucional 
aplicável à espécie.

4.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 361.742/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 22/10/2013).

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0323602-0 REsp 1.650.671 / SC

Números Origem:  50002936320114047205  50122446220164040000  SC-50002936320114047205

PAUTA: 09/03/2017 JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ATOMOS METALURGICA LTDA 
RECORRIDO : MARGARETE GUILHERME 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1578718 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/04/2017 Página  7 de 4


